
 
  

 

 

 

 

 
ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA  

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  

Trav. Vereadora Virgolina Coelho, nº 1145 - Bairro São Luiz II.  

CEP: 68.540-000 Conceição do Araguaia-PA 

 
EDITAL DE LICITAÇÃO  

P R E G Ã O P R E S E N C I A L  -  Nº  003/2022  
PROCESSO S: 5270/2022  

 
DATA: 07 / 03 / 202 2ï10 :30 x m   

 
S I S T E M A   R E G I S T R O  D E  P R E Ç O S  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO DE 
CONCEIÇÃO DO ARAGUAI A-PA , através da Comissão de Licitação, torna público para 
conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade PREGÃO NA FORMA 
PRESENCIAL , do tipo MENOR PREÇO POR ITEM , em sessão púb lica no endereço: Travessa  
Vereadora virgolina coelho  n°1145 CEP: 68540 -000, Município de Conceição  do Araguaia -  PA, 
para REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL PARA IMPLANTAÇÃO DE 
40 PONTES EM CONCRETO ARMADO TOTALIZANDO 420M NO MUNICÍPIO DE 

CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA - PARÁ, CONFORME CONVÉNIO Nº 031/2021/S ETRAN, 
PROJETO BÁSICO E DEMAIS ANEXOS , Conforme termo de referencia ANEXO I do 
edital . Esclarecemos que a pr esente licitação e conseqüente a contratação serão regidas pela 
Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, pelo Decreto 3.555 de 8 de agosto de 
2 .000, subsidiariamente Lei Federal 8.666 de 21 de junho de 1.993 e suas alterações, 
pelas Leis Complementares nºs 123/2006 ,147/2014  e 155/2016 , pelo Decreto 
7.892/2013 e 8.250/2014 e pelas disposições fixadas nesse Edital e Anexos . Este 
pregão será conduzi do pela Pregoeira , Heloisa Mendes Sousa Francisco e Respectiva 
Equipe de Apoio. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrer qualquer fato superveniente, 
que impeça a realização da sessão pública, a critério exclusivo da Prefeitura, através da 
Comissão d e Licitação, fica a mesma adiada para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo 
local e horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação d a Pregoeira  em 
contrario.   

  
Local: sala da Comissão Permanente de Licitações com sede Travessa  Ver eadora 
virgolina coelho n°1145 , Conceição do Araguaia -  PA ,  
Data: 07 DE MARÇO DE 2022 . 
Horário: às 10 :30  (horário local), com tolerância de 15 (quinze) minutos.  

 

1 -  OBJETO LICITADO:  
O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
PARA IMPLANTAÇÃO DE 40 PONTES EM CONCRETO ARMADO TOTALIZANDO 420M NO 
MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA - PARÁ, CONFORME CONVÉNIO Nº 
031/2021/SETRAN, PROJETO BÁSICO E DEMAIS ANEXOS , Conforme termo de 
referencia ANEXO I do edital , destinado Secret aria Municipa l, para o período  de 12 (doze) 

meses, conforme anexo I deste Edital.   
 
1 .1 Os itens lista dos , não necessariamente serão adquiri dos  em  sua totalidade , sendo 
considera dos  apenas para fins de adjudicação e posterior convocação para assinatura da Ata 
de Registro de Preço. As licitantes para as quais forem adjudica dos  itens constantes  do 
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referid o anexo  e forem convocadas para a assinatura da Ata, obterão apenas o  direito e a 
exclusividade de fornecimento dos  referi dos  itens até o término da  vigência  contratual. 
Alertamos a to dos  os licitantes, para fins de seus  planejamentos orçamentários que os 
mesmos não estão obriga dos a adquirir  previamente os materiais para manutenção de bens 
móveis e equipamento para segurança individual A Secretaria Municipa l não  se 
responsabilizará por prejuízos financeiros, não cabendo por parte dos  licitantes  qualquer 
recurso sob alegação da expectativa da compra por parte da Secretaria Municipa l. 
1 .2 A quantidade estimada para o presente processo licitatório, relacionado no  edital, serve 
apenas como orientação, não constituindo, sob  hipótese alguma garantia de faturamento.  
 
2 -  ESCLARECIMENTOS INICIAIS E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  
 
2.1 Esclarecimentos Iniciais:   
 
2.1.1 O Sistema de Registro de Preços (SRP)  é um conjunto de pr ocedimentos  para 

registro formal de preços relativos à aquisição futura de bens, onde as  empresas 
disponibilizam produtos  a preços e prazos certos e registra dos  em documento específico 
denominado Ata de Registro de Preços. Neste Sistema,  as aquisições são feitas quando melhor 
convier aos órgãos que integram a Ata,  sem, no entanto, estarem necessariamente obriga dos  
a contratar com os  fornecedores vencedores do certame.  
 
2.1.2 Nesta licitação, será firmada uma Ata de Registro de Preços , que é um  documento 
vin culativo, obrigacional, com característica de compromisso para  futura contratação, onde os 
fornecedores manterão seus preços registra dos , durante o período de 12(doze) meses, 
tornando -os disponíveis, caso o Município de Conceição do Araguaia necessite efet uar as 
aquisições nas quantidades julgadas  necessárias e aos mesmos preços registra dos  no certame.  
 

2. 1. 3  Órgão gerenciador  -  órgão ou entidade da Administração  pública, responsável pela 

condução do conjunto de procedimentos para registro de preços e geren ciamento da ata de 

registro de preços dele decorrente;  

 

2. 1. 4  Órgão participante -  órgão ou entidade da Administração  pública municipal que 

participa dos  procedimentos iniciais do Sistema de Registro de Preços e integra a ata de 

registro de preços; e  

 

2. 1. 5  Órgão não participante  -  órgão ou entidade da Administração pública que, não tendo 

participado dos  procedimentos iniciais da licitação, atendi dos  os requisitos desta norma, faz 

adesão à ata de registro de preços.  

 

2.1.3 Ao preço do primeiro colocado pode rão ser registra dos  tantos  fornecedores 
quanto necessários para que, em função das propostas  apresentadas, seja atingida a 
quantidade total para o item.  
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2.1.4 Quando das contratações decorrentes do registro de preços será respeitada  a ordem de 
classificaçã o das empresas constantes da Ata.  
2.1.5  -  Não poderão participar, direta ou indiretamente, licitante que mantenham  sociedade 
ou participação com servidor (res) ou dirigente (s) que esteja (m) ligado  (s) a qualquer um 
dos  órgãos envolvi dos  no processo em an álise. Considera -se participação indireta a existência 
de qualquer vinculo de natureza técnica,  comercial, econômica, financeira ou trabalhista.  

     2.1.6  A participação neste certame implica aceitação de todas as condições estabelecidas 
neste instrumento  convocatório.   

 

a)  Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas ï CEIS, mantido 

pela Controladoria Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

 
b)  Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo C onselho Nacional de Justiça 

( www.cnj.br/improbidadea  dm/consultar _requerimento.php);  

 
c)  Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União ï TCU.  

 
 

3 ï DA APRESENTAÇÃO DOS  ENVELOPES:  
As empresas lici tantes deverão entregar, no dia e hora marca dos , n a Prefeitura Municipal de  
Conceição  do Araguaia -PA, 02 (dois) envelopes com as seguintes  indicações externas:  
 

ENVELOPE Nº. 01:  PROPOSTA DE PREÇOS  
A SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO DE 

CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA -PA 
Comissão de Licitações  
Pregão Presencial nº. 003/2022  
Licitante: (denominação social completa da empresa e nº. CNPJ/MF)  

 

ENVELOPE Nº. 02:  DOCUMENTAÇÃO  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO  DE 
CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA -PA 
Comissão de Licitações  
Pregão Presencial nº. 003/2022  
Licitante: (denominação social completa da empresa e nº. CNPJ/MF)  

 
3.1 -  Credenciamento:  
A licitante deverá fazer -se presente junto a Pregoeira mediante somente um representante  
legal, conforme instruções abaixo:  
3.1.1 -  Consideram ï se como documentos credenciais, no caso de sócio, proprietário, 
administrador, dirigente ou assemelhado, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 

http://www.cnj.br/improbidadea
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vigor e alterações subsequentes , (Caso não est eja com à última alteração 
CONSOLIDADA),  devidamente registradas  e documento de identificação pessoal com foto,  
(CNH, Identidade,  ou Carteira de Categoria Profissional), original ou cópia autenticada, desde 
que lhe conceda poderes para exercer direitos e a ssumir obrigações em nome da empresa. Em 
todas as outras situações, será necessária a apresentação de Carta de Credenciamento -  
com firma reconhecida em cartório -  (conforme modelo do Anexo II ), podendo ser substituída 
por procuração particular ou pública que explicitamente conceda ao representante plenos 
poderes para formular ofertas e lances verbais, negociar preços e praticar todos os 
atos inerentes ao certame, inclusive interpor e desistir de recursos em todas as fases 
licita tórias.  No caso de procura ção particular ou equivalente, deverá ser apresentado o 
estatuto ou contrato social original ou cópia autenticada. A procuração particular deve 
necessariamente ter firma reconhecida em cartório. Sendo o único admitido a intervir no 
procedimento licitatório  no interesse da representada, deverá ser apresentada no 
início da sessão pública de Pregão, fora dos envelopes de preços e da documentação;  

    Em todas as outras situações, será necessária a apresentação de Carta de 
Credenciamento -  (conforme modelo do Anexo II ), o reconhecimento de firma em cartório 
na Carta de Credenciamento fica a critério do signatário  desde que atente o que diz a Lei ;  

Lei 13.726/ 2019  art 3° inc. I  -  reconhecimento de firma, 
devendo o agente administrativo, confrontando a assinatura com 
aquela constante do documento de identidade do signatário, ou 
estando este presente e assinando o documento diante do agente, 
lavrar sua autenticidade no próprio documento; 

A Carta de Credenciamento pode ser substituída por procuração particular ou púb lica que 
explicitamente conceda ao representante plenos poderes para formular ofertas e lances 

verbais, negociar preços e praticar todos os atos inerentes ao certame, inclusive 
interpor e desistir de recursos em todas as fases licita tórias.  No caso de pro curação 
particular ou equivalente, deverá ser apresentado Cópia simples  do estatuto, contrato 
social , Registro comercial  ou Certificado de Micro  -  empreendedor Individual -  MEI  
acompanhado do original  ou cópia autenticada  esta última a critério do licitant e conforme 
Lei,  

Lei 13.726/ 2019  art 3° inc. II - autenticação de cópia de 
documento, cabendo ao agente administrativo, mediante a comparação 
entre o original e a cópia, atestar a autenticidade; 

O credenciado conforme lei e o único admitido a intervir no p rocedimento licitatório 
no interesse da representada, deverá ser apresentada no início da sessão pública de 

Pregão, fora dos envelopes de preços e da documentação;  
3 -  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoal Jurídica (CNPJ);  
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     3.1.2 -  Se for assinada por outra pessoa, que não seja sócio, proprietário, 
administrador, dirigente ou assemelhado , a mesma deverá ter poderes para assinar o 
referido documento, sendo que a comprovação far -se-á através dos documentos que 
comprovem tal condição.  

     
3.1.3 -  Será necessária a presença de todos os representantes credenciados na abertura da 
sessão do Pregão (Presencial), ainda que os credenciados não manifestem o interesse em 
oferecer lances, o que não impedirá as empresas de concorrer no certame com a  primeira 
proposta apresentada quando do início dos trabalhos (proposta escrita).  

 
3.1.4 -  Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa, e deverá estar munido de 
Documento de Identificação em original ou copia com foto, CNH, Identidade ou Carteir a de 
Categoria Profissional . 
 
 

Devem consta ainda, fora do envelope no ato do credenciamento:  
 

    3.1.5 Caso a licitante seja -  ME ou EPP,  para fazer jus aos benefícios da LC 123/06, LC 
147/2014  e 155/2016  deverá apresentar declaração que é Micro Empresa ou Empresa de 
Pequeno Porte, no ato do credenciamento, conforme modelo -  Anexo IX , do presente 
instrumento convocatório (se for o caso) e CERTIDÃO SIMPLIFICADA expedida pela Junta 
Comercial  (Conforme Instrução Normativa nº 103, art. 8º do Departamento Naci onal de 
Registro do Comércio, de 30/04/2007, publicada no DOU de 22/05/2007) ou DECLARAÇÃO 
DE ENQUADRAMENTO validada pela Junta Comercial , ou outro documento que tenha a 
mesma comprovação,  ambas expedidas  no exercício de 2022 . 

 
    3.1.6. O não atendimento  do disposto no item 3.1.5. implicará renúncia ao direito de fruir dos 

benefícios estabelecidos na Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei complementar nº 
147/2014, na presente licitação.  

 
     3.1.7. A consulta de optante pelo Simples Nacional não  substitui a 

Certidão/Declaração da Junta Comercial.  
  

     3.1.8.  A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar 

nº 123/2006, caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 
enquadramento em  outras figuras penais e da sanção administrativa prevista neste Edital.  
 

     3.1.9.  Ainda no credenciamento , em momento oportuno , deverão ser entregues à 
Pregoeira os seguintes documentos :  
 

a)  Declaração  de que cumpre plenamente os requisitos de habilitaç ão , conforme 
modelo constante no Anexo VII  (conforme exigência prevista no inciso VII, do artigo 4°, 
da lei n° 10.520/02);  
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b)  Declaração  de Responsabilidades  constante no Anexo IX  do Edital.  
 

c)  Declaração  de elaboração independente de proposta  constante no  Anexo III  do 
Edital.  
  3.1.10. A n«o apresenta­«o da declara­«o citada na alinha ñaò do item anterior, implicar§ 
na exclusão do licitante, salvo se o representante credenciado declarar na sessão pública, 
expressamente, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, POREM  as 
declara­»es citadas nas alinhas ñbò e ñcò e obrigat·rio para requisito de 

credenciamento do representante a não apresentação implicará na exclusão do licitante.  
 
   3.1.11. Ocorrendo a hipótese descrita no subitem 6.1.10, declaraçã o citada na alinha ñaò 
a Pregoeira solicitará da Equipe de Apoio a expedição da declaração que deverá ser 
assinada pelo Representante da licitante devidamente credenciado, sendo a mesma 
juntada aos autos.  

 
  3.1.12. A declaração falsa relativa ao cumprime nto dos requisitos de habilitação, à 
conformidade da proposta sujeitará o licitante às sanções previstas na legislação vigente.  

 
 
3.2. Das Disposições Gerais do Credenciamento:  

      

     3.2.1.  O representante da licitante que não se credenciar perante Pregoeira  ficará impedido 
de participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a intenção de 
interpor recurso, de renunciar ao direito de interposição de recursos, enfim, de representar a 
licitante durante a reunião de abertura dos e nvelopes ñPropostaò ou ñDocumenta­«oò relativa a 
este Pregão.  
 

     3.2.2.  Nesse caso, a licitante ficará excluída da etapa de lances verbais, no entanto 
participará do certame competindo com sua proposta escrita, para efeito de ordenação das 
propostas e a puração do menor preço.  
 

     3.3. Na hipótese dos documentos que comprovam a regularidade da outorga de 
credenciamento (estatuto, contrato social etc.), a Declaração de que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação ou outro documento referente à fas e de credenciamento, que por 
equívoco esteja dentro dos envelopes de Proposta ou de Habilitação, poderão ser retirados dos 
respectivos envelopes, pelo próprio representante, que procederá ao novo lacramento do 
envelope.   
 

    3.3.1. Na fase de credenciamen to será permitido ao representante da empresa licitante retirar 
os documentos necessários que porventura estejam dentro dos envelopes de proposta e/ou de 
habilitação para providenciar as cópias ou fazer impressão de documento que esteja fora do 
envelope de sde que não inviabilize ou retarde o inicio do credenciamento, por conveniência a 
Pregoeira  exercera o poder discricionário para autorizar ou não o afastamento do licitante, 
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com a finalidade de complementar a documentação para o credenciamento, devendo em  
seguida lacrar os referidos envelopes.   
 

    3.4. Após o encerramento da fase de credenciamento, não será permitida a participação de 
retardatários, salvo, na condição de ouvintes.  
 

    3.5. Em caso excepcional, a empresa licitante poderá substituir o rep resentante credenciado, 
apresentando novo credenciamento, obedecendo as exigências pertinentes ao feito.  
 
4 -  DA PROPOSTA DE PREÇO -  Envelope nº. 01:  

     4.1. A proposta de preços deverá ser apresentada conforme modelo Anexo III (Formulário 
Padrão Para Pr eenchimento da Proposta), ou  modelo próprio, contendo as informações 
exigidas neste  Edital, no Termo de Referência, em uma via impressa, em língua portuguesa, 
salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigidas com clareza, sem emendas, 
rasuras,  acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, carimbo contendo o nº. do CNPJ -

MF da licitante,  assinada e rubricadas todas as folhas pelo representante legal do licitante 
proponente.  
 
4. 1.2 .  A proposta de preço deverá conter, dentre outros, os seguintes  elementos:  

a)  Razão Social, nome de fantasia, endereço completo, CNPJ e inscrição estadual e 
municipal, os números de telefone e fax, banco, agência, da dos  bancários e o endereço 
eletrônico (e -mail), se houver, para contato;   

b)  Número do Pregão e do Processo A dministrativo;  
c)  Descrição de forma clara e sucinta do objeto da Licitação em conformidade com as 

especificações do Anexo I deste Edital;  
d)  Preço unitário e preço total para cada item cotado, em moeda corrente nacional (R$), em 

algarismos, por extenso apenas o  valor total da proposta, com até duas  casas decimais 
após a vírgula (R$  X,XX), apurado à data de sua apresentação;  

e)  Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 60 (sessenta) dias;  
f)  Fabricante;  
g)  Prazo de validade do objeto;  
h)  Forma de pagamento;  
i)  Prazo, forma, local e condições de entrega do objeto;  
j)  Dados  da pessoa competente para assinar a ARP;  

k)  Outras informações pertinentes acerca do fornecimento do objeto e as contidas no 
modelo de proposta.  
 

 
4.1. 3  O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 6 0  ( sessenta )  dias, e 
será contado a partir da data da entrega da proposta.  

4.1. 4  -  No caso da licitante apresentar a proposta de preço em formulário próprio,  deverá 
obedecer ao descritivo do objeto, quanto às quantidades e características  do mesmo.  
4.2  -  A proposta deverá indicar a MARCA  e o p reço unitário do produto cotado . Será 
(ao) desclassificada (s) a (s) proposta(s) com preço manifestamente inexeqüível ou 
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superior aos pratica dos  no  mercado, nos termos do art. 48, II da Lei 8.666/93 e suas 
alterações . 
4 .2.1 -  Os valores cota dos  nas propostas para o ITEM deverão ser expressos em  R$( real ).  
4.2. 2 -  Os preços propostos serão considera dos  completos e suficientes para  aquisição dos  
produtos  objeto desta licitação, sendo desconsiderada  qualquer reivindicação de  pagamento 
adicional devido a erro ou má interpretação  de parte da licitante.  
4.2. 3  -  As quantidades dos  itens indica dos  no Anexo I obedecerão aos  limites  estabeleci dos  
pelo art. 8º, § 3º do Decreto 4.342/2002.   
 
4.3 ï Os fornecimentos dos materiais para c onstrução de 40 pontes deverão ser  
entregue  durante 12(doze) meses após a homologação e publicação do extrato da 
Ata de Registro de Preços , conforme solicitação da Diretoria de Compras, por 
profissionais e por meios habilitados, contendo a quantidade de pr odutos  no caso 
dos materiais para construção de 40 pontes  contendo a quantidade e os locais de 
entrega , e atender às condições estabelecidas no Edital sem ônus de qualquer 

natureza que vier ocorrer por conta do contratado , devendo a licitante vencedora te r 
disponibi lidade dos materiais para construção de 40 pontes  a serem requisita dos . os 
materiais para construção de 40 pontes  ofertados  deverão atender às exigências de 
qualidade, observa dos  os padrões e normas baixadas pelos  órgãos competentes de 
control e de qualidade industrial -  ABNT, INMETRO,  ETC -  atentando - se o proponente, 
principalmente para as prescrições do art. 39, inciso VIII da Lei nº 8.078/90 (Código 
de Defesa do Consumidor).  
  
4.4  -  Nos preços propostos serão consideradas todas as obrigações  previdenciárias, fiscais 
(ICMS e outros), comerciais, trabalhistas, tributárias,  material, embalagens, fretes, seguros, 
tarifas, depósitos, descarga ( mão -de-obra, equipamentos ou qualquer despesa), transporte, 
responsabilidade civil e demais  despesas inci dentes ou que venham a incidir sobre o 
fornecimento dos  produtos, objeto desta licitação.  
4 .4. 1 -  A (s) licitante(s) vencedora deverá (ao) mencionar em suas futuras  notas 
todas as MARCAS dos materiais para construção de 40 pontes  forneci dos , para o 
item ofertado.  
4.5  Todo e qualquer fornecimento dos materiais para construção de 40 pontes  fora do 
estabelecido  neste edital, em desacordo com as especificações, será imediatamente notificado  
à(s) licitante(s) vencedora(s), que ficará (o) obrigada(s) a substi tuir prontamente os  produtos, 

correndo por sua conta e risco tais substituições, sendo - lhes aplicadas,  também, as sanções 
previstas no item 11 deste edital.  
4.6 Entende -se por encargos, referentes à proposta, os tributos (impostos e  Taxas), 
contribuições f iscais e para fiscais , emolumentos, fornecimento de mão -de-obra  especializada, 
os instituí dos  por leis sociais, Administração , lucros, impressos  e ferramental, transporte de 
material, de pessoal, estadia, hospedagem,  alimentação e qualquer despesa, acessóri a e/ou 

necessária, não especificada  neste edital.   
4.7 Não serão aceitos na entrega, produtos diferentes daqueles  constantes na(s) requis ição. 
no caso de o produto solicitad o não estiver à  disposição, ou, se for o caso do Fabricante, o 
Município reserva -se o direito de  escolher a que melhor lhe convier, e para o bem d a 
Administração  publica.  
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4.8 Não serão levadas em consideração quaisquer vantagens não previstas  neste Edital.  
4 .9 A (s)  empresa (s)  declarada (s)  vencedora (s)  deverá encaminhar  dos materiais 
pa ra construção de 40 pontes  solicitado(s) no prazo  2 4  ( vinte e quatro ) horas , 
conta dos  da solicitação da Prefeitura Municipal/Secretarias Municipais   ou entrega 
da nota de empenho.  O Não cumprimento deste prazo poderá acorrer em punições e 
ate a exclusão d o fornecedor.  
4.10  Fica estabelecido  que to dos  dos materiais para construção de 40 pontes sejam entregues 
assim que o fornecedor  receba a requisição / solicitações  emitida pelo responsável designado 
pel a Prefeitura Municipal . 
4.11  As solicitações a serem ef etuadas pelo município  serão de forma parcelada tão logo seja 
emitida a respectiva ordem de compra/nota de empenho , não sendo obrigatoriamente a 
aquisição de to dos  os itens licitados  e sim individualmente, conforme a necessidade ; Os 
materiais para construç ão de 40 pontes  ter o prazo de validade conforme  fabricante  
e  exirgido pelos  orgãos fiscalizadores exemplo ABNT, INMETRO,  ETC.  
4.1 2   Critério para aceitabilidade dos  preços: os valores máximos admiti dos  para cada um dos  

itens a adquirir, visando o atendi mento do principio da economicidade, ser ão obti dos  através 
de ñampla pesquisa de mercadoò, junto a fornecedores do ramo, a ser realizada pela Diretoria 
de Compras.  
 
5 -  DA DOCUMENTAÇÃO  DE HABILITAÇÃO  -  Envelope nº. 02:  
 
A documentação deverá ser apresentad a em envelope lacrado e  deverá ser 
apresentada em 01 (uma) via  original ou cópia autenticada por  Tabelião, ou por qualquer 
processo de cópia autenticada por meio de cartório competente ou publicação em órgão da 
imprensa oficial ou, ainda, por cópias simple s, desde que acompanhadas dos originais para 
conferência por parte da Pregoeira ou a Equipe de Apoio , desde que chegue 30 (trinta) 
minutos antes do horário previsto . 
 
5.1. Habilitação Jurídica:  
¶ Conforme o Artigo  28  da Lei 8666/1993.  

a) Cédula de Identidade  e CPF do  (s) sócio(s);  
b)  Registro comercial, no caso de firma individual;  
c)  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações subsequentes  
devidamente registradas, em se tratando de Sociedade Comercial, e no caso de 

sociedade por ações  acompanhadas da ata arquivada da assembleia  da última eleição 
da diretoria;  
d )  Inscrição no ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 
de diretoria em exercício;  
e)  Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade es trangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;   
 
OBSERVAÇÃO os documentos exigi dos  no CREDENCIAMENTO não precisaram ser 
coloca dos  no envelope de HAB ILITAÇÃO.   
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I  -  Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º , inciso XXXIII, da Constituição 
Federal (conforme modelo do Anexo V), assinada por representante(s) legal (is) da empresa.  
II  -  Declaração da licitante sob as penas da lei, de que não foi declarada INIDÔNEA  
para licitar ou contratar com a Administração  Pública, (conforme modelo do Anexo V I ), 
assinada por representante(s) legal (is) da empresa.  
III -  Declaração do próprio licitante  que não existe em seu quadro de empregados, 
servidores públi cos da contratante exercendo funções de gerencia, administração ou tomada 
de decisão, na forma do art. 9º, inciso III da Lei 8.666/93. (conforme modelo do Anexo 
VI I I ), assinada por representante(s) legal (is) da empresa.   
 
Obs.: Caso as Declarações citadas  nos sub  Itens  5.1.I, 5.1.II, 5.1.III, não tenham sido 
assinadas por sócio -gerente ou diretor da empresa, identificadas no Ato Constitutivo, às 
mesmas dever«o vir acompanhadas de ñProcura­«oò que conceda poderes ao signat§rio das 
Declarações ou através do Credenciamento referido no subitem 3.1, deste edital.  
 

5.2. Habilitação Fiscal:  
¶ Conforme o Artigo  29  da Lei 8666/1993.  

a)  Certidão Negativa de Tributos e Contribuições Federais e Divida Ativa da União , 
emitida pela Secretaria da receita Federal;  Esta certi dão, válida para o estabelecimento matriz 
e suas filiais, refere -se à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange 
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da 
Lei n o 8.212, de 24 d e julho de 1991.  
b)  Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débito Estadual ;  

     c) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débito Municipal  do 
domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente na for ma da Lei;  
d )  Certidão Negativa, expedida pela Caixa Econômica Federal, com a finalidade de comprovar 
a inexistência de débitos junto ao Fundo de Garantia  por tempo de serviço -  FGTS ;  instituí dos  
por lei. Lei 8036 de 1990, Art. 27,a  

     e ) Prova de inexi stência de débitos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ï CNDT , emitida através do site 
www.tst.jus.br/certidão, de acordo com a Lei nº 12.440, de 07/07/2011, ou outra que tenha a 
mesma comprov ação na forma da lei;  
. 
f)  Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte  Estadual da origem do licitante 

(BIC, FIC , FAC  ou equivalente).  
 
g) ALVARÁ de funcionamento  emitid o  pel a Prefeitura Municipal  sede da licitante , 
relativo ao domicilio ou sede da lic itante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto do presente  licitação;  
 

5 .3 . Relativo a Qualificação Econômico - Financeira:  
        Conforme o Artigo  31  da Lei 8666/1993.  
  

¶ Conforme o Artigo 31 da Lei 8666/1993.  
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a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício ï DRE, relativos 
ao último exercício social exigível, e apresentado na forma da lei (Registro na Junta 
Comercial), que comprove a boa situação financeira da proponente, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrado há mais de três meses da apresentação da proposta, 
tomando como base a variação ocorrida no período, do índice geral de preços ï 
disponibilidade interna ï IGP ï DI, publicado pela Fundação Getúlio Vargas ï FGV, ou 
de outro indicador que venha a substituir. 

 
b) As empresas que utilizam a escrituração contábil digital (ECD), deverão apresentar o 

Balanço Patrimonial, do último exercício social exigível, acompanhado dos termos de 
abertura e encerramento (relat·rio gerado pelo SPED com status ñAutenticadoò 

acompanhado do termo de autenticação da Juta Comercial, e recibo de entrega do 
livro digital junto à Receita Federal. 

 

c) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei n. 9.317/96 ï Lei das 
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte, ñSimplesò, e altera­»es posteriores 
se houver: deverá apresentar fotocópia do livro diário, inclusive com os termos de 
abertura e de encerramento, devidamente autenticados na Junta Comercial, da 
sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou, ainda, por fotocópia 
do balanço e das demonstrações contábeis, devidamente registrados ou autenticados 
na Junta Comercial da sede ou do domicílio da licitante. 

 
d) Quando se tratar de empresa individual ou sociedade por cotas de responsabilidade 

limitada LTDA, deverá ser mencionado o número do livro diário, bem como a cópia do 
Termo de abertura e de encerramento, com a numeração do registro/autenticação na 
Junta Comercial, reservando-se á CPL o direito de exigir a apresentação do livro 

diário onde o balanço fiscal foi transcrito, para efeito de extração de parâmetros para o 
julgamento e verificação dos valores apresentados e calculados pelas licitantes. Ou, 
por fotocópia do balanço e das demonstrações contábeis, devidamente registrados ou 
autenticados pela Junta Comercial da sede ou do domicílio da licitante. 

 

e) Para as sociedades anônimas (Lei nº 6.404/76) deverão ser apresentadas por 
fotocópia registrada ou autenticadas na Junta Comercial ou por intermédio de 
publicação na imprensa, na forma da Lei. 

 
f) As empresas recém-constituídas cujo Balanço Patrimonial ainda não seja exigível 

deverão apresentar fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou 
autenticado pela Junta Comercial da sede ou do domicílio da licitante; ou, ainda, a 

cópia do Livro Diário, contendo o balanço de abertura, termo de abertura e de 
encerramento, inclusive contendo o carimbo e a assinatura do representante legal da 
empresa e do contador. 
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g) Somente será aceito o Balanço Patrimonial que estiver devidamente registrado 
na Junta Comercial ou órgão equivalente. 

 
h) Certidão junto ao Conselho Regional de Contabilidade ï Certidão de Regularidade 

Profissional (CRP) do profissional responsável. Conforme Resolução CFC 871/00, 
art.1°, §único; art. 177 da Lei nº 6.404/76, Resolução CFC N° 1.363/2011, art. 2° inciso 
VI, alterada pela Resolução CFC N° 1.402/12.   

 
 Certidão negativa de falência ou concordata e\ou Recuperação Judicial, Conforme o Artigo 31 
inciso II da Lei 8666/1993, expedida pelo Cartório Distribuidor da sede da pessoa jurídica, 
ambas as certidões com data de, no máximo 60(sessenta) dias anteriores à publicação do 
primeiro aviso desta licitação, exceto se houver prazo de validade fixada na respectiva 
certidão 

5.4 . Habilitação Té cnica:  

 
a)  Atestado(s) de Capacidade Técnica , em cópia acompanhada do original ou autenticada 
por cartório competente, fornecido por pessoa jurídica de direito público , em papel timbrado 
do órgão  emissor  ou privado , sedo emitido por empresa privada dever t er firma reconhecida 
em cartório , em nome e favor da empresa licitante, que comprove a aptidão para o 
desempenho de atividade pertinente e compatível em característica com o objeto da lici tação, 

qual seja fornecimento  de  materiais para ñCONSTRUÇÃO DE PONT ESò  
 

b)  DE DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE INSTALAÇÕES,  APARELHAMENTO  
E PESSOAL . ANEXO XII  
 
 
5.5. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO  
ï A apresentação do Certificado de Registro Cadastral (CRC) d a Prefeitura Municipal  de 
Conceição  do Araguaia -PA, expedi dos nos termos da Lei nº 8.666/93, dentro do prazo de 
validade, substitui os documentos dos itens 5 .1, letra ña, b, c, d, eò; 5 .2 , letras  ñaò, 
ñbò, ñcò, ñdò, ñeò , ñfò, ñgò; 5 .3 , letra ñaò ñbò e ñcò; 5 .4 , letra ñaò.  O registro 
cadastral não substitui os doc umentos relaci onados no item 5.1 al²neas ñIò, ñII e III , 
os quais deverão ser obrigatoriamente apresentados por todos os licitantes.  
 
5.5.1  Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, estas serão 

consideradas vencidas 60 (sesse nta) dias após sua emissão.  
 
5.5.2  Serão inabilitadas as empresas que apresentarem em desacordo, os documentos 

necessários à habilitação, bem como as empresas que estiverem sob processo de falência e 

as que estiverem cumprindo as penalidades previstas nos Incisos III e IV do Art. 87 da Lei 
n. 8.666/93.  
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5.5.3 Os documentos apresenta dos  por qualquer licitante, se expressos em língua estrangeira, 
deverão ser traduzi dos  para o português por tradutor público juramentado e autentica dos  
por autoridade brasileira no país de origem.  

 
5.5.4 Não serão aceitos protocolos  referentes a solicitações feitas  às repartições 

competentes  quanto aos documentos menciona dos  neste Edital, nem cópias ilegíveis, 
mesmo autenticadas.  

 
5 .5 .5  As microempresas e empresas de pequeno porte , assim definidas no art. 3º da Lei 

Complementar n.º 123, de 14.12.2006, deverão apresentar toda a documentação exigida 
para efeito de comprovação de regularidade fiscal  e trabalhista , mesmo que esta apresente 
alguma restrição (art. 43, caput da Lei Comple mentar no 123/2006  e art. 43, §1º da 
Lei Complementar n.º 147/2014  e lc 155/2016 ) ;   

 
5 .5. 6  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal  e trabalhista , será 

assegurado o prazo de 5  ( CINCO )  dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao mo mento 
em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, 
quando requerido pelo licitante, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positiv as com efeito 
de negativa, exceto nos casos de urgência na contratação ou de prazo insuficiente para o 
empenho, devidamente justifica dos  no processo (art. 43, §1º da Lei Complementar n.º 
1 47 /20 14  e art. 4, §§ 1º e 3º do Decreto n.º 6.204, de 5.9.2007) ;  

 
5 .5. 7  A não regularização  da documentação, no prazo previsto no item 5.5. 6, implicará na 

exclusão do certame, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 
21.06.1993, sendo facultado a Administração  convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a assinatura do instrumento contratual, ou revogar a licitação  
(art. 43, § 2º da Lei Complementar n.º 123/2006 e art. 4º, § 4º do Decreto nº 
6.204, de 5.9.2007);  

 
 
5.5 .8  Os documentos necessários à habilitação poderão ser ap resenta dos  em original, ou por 

qualquer processo de cópia autenticada por meio de cartório competente ou publicação em 
órgão da imprensa oficial ou, ainda, por cópias simples, desde que acompanhadas dos  

originais para conferência por parte da Pregoeira  ou  a Equipe de Apoio , desde que chegue 
30 ( trinta ) minutos antes do horário previsto . 

 
NOTA IMPORTANTE:  
1 . Em caso de paralisação (greve) dos  servidores de órgãos públicos Federais,  Estaduais e 
Municipais, em qualquer esfera de Poder (Legislativo, Executivo e Judiciário), que impeça a 

expedição de documentos oficiais, a habilitação da licitante ficará condicionada à 
apresentação do documento que não pôde ser  apresentado na data da abertura dos  
envelopes do certame, em até 05(cinco)  dias úteis após o encerrame nto da greve . 
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1.1. No caso de apresentação de certidão positiva (ou documento que  demonstre  que a 
licitante está irregular perante determinado órgão), haverá a inabilitação  em razão de fato 
superveniente, de acordo com o previsto no artigo 43, parágrafo  5º  da Lei nº. 8.666/93.  
1.2. Caso já esteja estabelecida à relação contratual (nota de empenho e/ou  contrato), vindo 
o Contratado apresentar certidão positiva (ou documento que  demonstre que a licitante está 
irregular perante determinado órgão),  ocorrerá à  r escisão contratual, por inadimplemento 
de cláusula do contrato, conforme artigo  55, inciso XIII c/c artigo 78, I da Lei nº. 8.666/93.  
6 -  DOS  CRITÉRIOS DE JULGAMENTO  
6.1  -  No julgamento observar -se-á o disposto no artigo 4º, inciso X da Lei nº  10.520/02.  
6. 2  -  A Pregoeira considerará vencedora a proposta de MENOR PREÇO POR ITEM  e 
classificará as propostas das empresas considerando  os menores preços  propostos, aplica dos , 
observando -se que será declarada vencedora a licitante que  apresentar MENOR PREÇO 
POR ITE M . 
6.3  -  Será  verificada a conformidade das propostas apresentadas com os requisitos  
REGISTRO DE PREÇO PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL PARA IMPLANTAÇÃO DE 40 

PONTES EM CONCRETO ARMADO TOTALIZANDO 420M NO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO 
DO ARAGUAIA - PARÁ, CONFORME CONVÉNI O Nº 031/2021/SETRAN, PROJETO 
BÁSICO E DEMAIS ANEXOS , Conforme termo de referencia ANEXO I do edital , 
estabe leci dos  no instrumento convocatório, sendo desclassificadas as que  estiverem em 
desacordo com o mesmo.  
7 -  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO:  
7.1  -  Caso não haja recurso, a Pregoeira , na própria sessão pública, adjudicará o  objeto do 
certame à (s)  licitante (s)  vencedora (s) , encaminhará o processo para  providencias quanto a 
parecer técnic o ou jurídico  e posterior homologação  pelo Gestor Municipal .  
7.1.1  -  Declarada a vencedora, qualquer Licitante, de imediato e motivadamente, poderá 
manifestar a intenção de recorrer, que serão  registradas resumidamente as ocorrências 
relevantes após analise d a Pregoeira , quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias 
corri dos  para a apresentação das razões do recurso, ficando as demais Licitantes desde logo 
intimadas para apresentar às contra -razões, em igual prazo, que começará a correr do término 
do prazo da recorrente, sendo - lhes assegurada vista imediata ao processo .  
A licitante poderá também apresentar as razões de recurso no ato do pregão, as quais serão 
reduzidas a termo na respectiva ata, ficando to dos  os demais licitantes desde logo intima dos 
para apresentar contra - razões no prazo de 3 (três) dias úteis, conta dos da lavratura da ata, 
sendo -lhes assegurada vista imediata do processo;  

7.1.2  -  Caso as licitantes interporem recursos administrativos através de fac -símile,  os 
mesmos deverão ser transmiti dos  a Pregoeira dentro do prazo recursal e seus  originais serem 
protocola dos , n a Prefeitura  Municipal, em até 02 (dois) dias úteis  da data do término do prazo 
recursal, sob pena de ser considerado deserto ou  prejudicado.  
7.1.3  -  Na falta de manifestação imediata e motivada da licitante, importará a  decadência do 
direito  de recurso e a adjudicação do objeto da licitação, pela Pregoeira , ao vencedor.  

7.1.4. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos  atos  insuscetíveis de 
aproveitamento.  
7.2  -  Ao Município de Conceição do Araguaia fica assegurado o direito de revogar ou  anular a 
presente licitação, em parte ou no todo, em decisão justificada. Em caso  de revogação ou 
anulação parcial do certame, o Município  poderá aproveitar as  propostas nos termos não 
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atingi dos  pela revogação ou anulação e na estrita  observâ ncia aos critérios de julgamento 
previstos neste edital, na Lei nº.  10.520/02 e subsidiaria a Lei 8.666/93 e suas  respectivas 
alterações.  
8 -  DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO  
8.1 -  Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Pre ços,  documento 
vinculativo obrigacional, com características de compromisso para a  futura contratação, com o 
fornecedor primeiro classificado e, se for o caso, com os  demais classifica dos  que aceitarem 
fornecer o produto pelo preço do primeiro,  obedecida à  ordem de classificação e os 
quantitativos propostos.  
8.2 -  No caso do fornecedor primeiro classificado, depois de convocado, não  comparecer ou se 
recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo  das cominações a ele previstas 
neste Edital, A Secretaria Municipal de Infraestrutura e desenvolvimento urbano  de Conceição  
do Araguaia -PA registrará os demais licitantes, na ordem de classificação, mantido o preço do  
primeiro classificado na licitação.  
8.3 -  O fornecedor terá seu registro cancelado quan do descumprir as condições da  Ata de 

Registro de Preços, não retirar a nota de empenho no prazo estipulado ou  não reduzir o preço 
registrado quando esse se tornar superior aqueles pratica dos  no mercado.  
9 -  DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  
9.1  -  O pagamento ser á efetuado em  ate  30 dias conta dos  da apresentação da nota  
fiscal/fatura na Diretoria de Compras  desde que tenha ocorrido a efetiva  entrega do objeto da 
presente licitação, bem como tenha sido emitido o Termo de  Recebimento Definitivo. A 
apresentação da No ta Fiscal deverá informar a  modalidade e numero da licitação, empenho e 
dados  bancários . 
9.1  -  Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registra dos  serão fixos e 
irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de  ocorrência  de situação 
prevista na al²nea ñdò do inciso II do art. 65 da Lei n. Ü 8.666/93 ou de redução dos  preços 
pratica dos  no mercado.  
9.2 -  Mesmo comprovada a ocorr°ncia de situa­«o prevista na al²nea ñdò do inciso II do art. 65 
da Lei n. º 8.666/93, a Administ ração , se julgar conveniente, poderá  optar por cancelar a Ata 
e iniciar outro processo licitatório.  
9.2.2 -  Comprovada a redução dos  preços pratica dos  no mercado nas mesmas  condições do 
registro, e, definido o novo preço máximo a ser pago pela  Administraçã o, o Proponente 
registrado será convocado pela Diretoria de Compras  para alteração, por aditamento, do preço 
da Ata.  

10 ï DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO PRODUTO:  
10.1 ï As entreg as dos materiais para construção de 40 pontes  serão aceitos desde que 
obedec idos  as normas da ABNT, INMETRO,  ETC. .. -  atentando -se o proponente, 
principalmente para as prescrições do art. 39, inciso VIII da Lei nº 8.078/90 (Código 
de Defesa do Consumidor).  
10.1.1  -  A Diretoria de Compras  será o órgão responsável pelos  atos  de cont role e 

Administração  da Ata de Registro de Preços decorrentes desta  licitação e indicará, sempre que 
solicitado pelos  órgãos usuários, respeitada a  ordem de registro e os quantitativos a serem 
adquiri dos , os fornecedores para os  quais serão emiti dos  os ped idos . 
10.2 -  Somente quando o primeiro licitante registrado atingir a totalidade do seu  limite de 
fornecimento estabelecido na Ata de Registro de Preços  será  indicado o  segundo e, assim 
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sucessivamente, podendo ser indica dos  mais de um, ao mesmo  tempo, quan do o quantitativo 
do pedido de fornecimento for superior à capacidade  do licitante da vez.  
10.3 -  A convocação dos  fornecedores pela Diretoria de Compras  será  formalizada e conterá o 
endereço e o prazo máximo em que deverão comparecer  para retirar o respec tivo pedido.  
10.4 -  O fornecedor convocado na forma do subitem anterior que não comparecer,  não retirar 
o pedido no prazo estipulado ou não cumprir as obrigações  estabelecidas na Ata de Registro de 
Preços, estará sujeito às sanções previstas  neste Edital.  
10.4.1 -  Quando comprovada uma dessas hipóteses, a Procuradoria Geral do Município  poderá 
indicar o próximo fornecedor a ser destinado o pedido, sem  prejuízo da abertura de processo 
administrativo para aplicação de penalidades.  
11 -  DAS SANÇÕES:  
11.1 -  À li citante vencedora deste certame serão aplicadas às sanções previstas  na Lei nº. 
8.666/93 , garantida a defesa prévia,  nas seguintes situações, dentre outras:  
11.1.1  -  Pela recusa injustificada para a entrega dos  itens oferta dos , nos prazos  previstos 
neste e dital, será aplicada multa na razão de 10% (dez por cento)  calculado sobre o valor total 

da proposta, até 05 (cinco) dias consecutivos.  
11.1.2  -  Pelo atraso ou demora injustifica dos  para a entrega dos  itens oferta dos , além 
dos  prazos estipula dos  neste edit al, aplicação de multa na razão de 0,33  (zero vírgula trinta e 
três por cento ), por dia, de atraso ou de demora, calculado  sobre o valor total da proposta, até 
02 (dois) dias consecutivos de atraso ou de  demora.  
11.1.3  -  Pela entrega em desacordo com o sol icitado ou problemas na  emissão da 
Nota Fiscal, aplicação de multa na razão de 10% (dez por cento),  sobre o valor total da 
proposta, por infração, com prazo de até 24 (vinte e quatro ) horas  para a efetiva substituição 
dos  produtos.  
11.2  -  Nos termos do art . 7° da Lei nº. 10.520, de 17/07/2002, a licitante, sem  prejuízo das 
demais cominações legais e contratuais, poderá ficar, pelo prazo de  até 60 (sessenta) meses, 
impedida de licitar e contratar com a Administração  Pública e descredenciada do Registro 
Cadas tral de Fornecedores d o Fundo /Prefeitura  Municipal , nos casos de:  
a) Apresentação de documentação falsa;  
b) Retardamento na entrega dos  produtos ;  Pelo atraso na execução na entrega dos produtos, 
em relação ao prazo proposto e aceito.                                                     
c) Não manutenção da proposta escrita ou lance verbal, após a  adjudicação;  
d) Comportamento inidôneo;  Considera -se comportamento inidôneo atos como os descritos 
nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei n.º 8.666/93.  

e) Fraude  na execução do contrato;  
f) Falha na execução do contrato.  
11.3. Será facultado à licitante o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a  apresentação de defesa 
prévia, na ocorrência de quaisquer das situações  previstas nos itens 11.1 .1, 11. 1.2, 11.1.3 e 
11.2  deste edital.  
11.4 A Inexecução total ou parcial do contrato poderá a Administração, aplicar as 

sanções previstas nos artigos 86 e 87 da lei nº 8.666/93:  
 

I.  Pelo atraso injustificado, multa de mora de até 10% (dez por cento) sobre o valor da 
obrigação, a juíz o da Administração;  
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II.  Pela inexecução total ou parcial, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla 
defesa, aplicar as seguintes sanções:  
 

a.  ADVERTENCIA por escrito;  
 

b.  Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação ou ao valor da parte 
cont ratual não cumprida a juízo da Administração;  

 
c.  Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com 

a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos;  
 

d.  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administra ção Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida sua reabilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  

 

11.5  A multa, eventualmente imposta à contratada, será automaticamente descontada da 
fa tura a que mesma fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. 
Caso a contratada não tenha nenhum valor a receber da Prefeitura Municipal , ser - lhe -á 
concedido o prazo de 10 (dez) dias úteis, contados de sua intimação, para efetuar o  
pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, poderá a 
Administração proceder à cobrança judicial da multa.  
 
11.6  As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária da reparação dos eventuais 
danos, perdas ou prejuízos que s eu ato punível venha causar à Administração, podendo ser 
aplicada as sanções civis ou penais cabíveis.  
 
1 1 .7  A aplicação das multas independerá de qualquer interpelação judicial, sendo exigível 
desde a data do ato, fato ou omissão que lhe tiver dado causa,  após instauração de Processo 
Administrativo com ampla defesa.  
 

12. DO  CONTRATO INSTRUMENTO EQUIVALENTE  

12.1.Para o fiel cumprimento das obrigações assumidas, dentro do prazo de validade da Ata de 

Registro de Preços, será firmado Termo de Contrato, cujo p razo de vigência será de 
.............................., contados do(a)............................, prorrogável na forma do art. 57, § 
1°, da Lei n° 8.666, de 1993.  

12.2 .O fornecedor Contrato terá o prazo de .........(........) dias úteis, contados a part ir da data 
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, 

conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital.  
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12.3 .O prazo previsto no subitem anterior po derá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do fornecedor registrado e aceita pela Administração.  

12.4 .Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, a contratante 
verificará as condições de habilitação e qualific ação da contratada, devendo a comprovação da 
manutenção ser anexada ao processo.  

12.5 .Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento 

equivalente, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando , 
injustificadamente, recusar -se à assinatura ou aceite, poderá ser convocado outro licitante, 
desde que respeitada a ordem de classificação, para, após a verificação da aceitabilidade da 
proposta, negociação e comprovados os requisitos de habilitação, cel ebrar a contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais  

12.6 .A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, nos termos dos parágr afos 1º e 2º do art. 65, da 
Lei nº 8.666/93.  

12.7 . A Contratada deverá manter durante toda a execução da contratação, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação.  

12.8 .Durante a vig ência da contratação, a fiscalização será exercida por um representante da 
Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as ocorrências e as deficiências 
verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução contratual, de tudo d ando 
ciência à Administração  

DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE  
 
1 3 .1  Poderão utilizar -se da Ata de Registro de Preço qualquer Órgão ou entidade da 
Administração  que não tenha participado do certame, mediante previa cons ulta ao Órgão 
Gerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, desde que devidamente comprovada a 
vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei nº 10.520/2002, na Lei nº 
8.666/93, no Decreto nº 7.892/2013 e 8.250/2014  e 8.250/2014 , nas normas municipais 
pertinentes e demais normas em vigor e respectivas atualizações.  
 
1 3 .2 Os órgãos que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da 
ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para m anifestação 
sobre a possibilidade de adesão.  
 
13 .3 Poderá o beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que 
não prejudique as obrigações pre sentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 
gerenciador e órgãos participantes.  
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13 .4 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o Decreto nº 7.892/2013 e 
8.250/2014 , 8.250/2014  e 9.488/2018 , não p oderão exceder, por órgão, a cinquenta  por 
cento dos  quantitativos dos  itens do instrumento convocatório e registra dos na ata de registro 
de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.  
 
13 .5 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exce der, 
na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador, independente do número de órgãos não participantes que 
aderirem.  
 
13 .6 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não par ticipante deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.  
 
13 .7 Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 

fornecedor das obrigações contratualmente a ssumidas e a aplicação, observada a ampla 
defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao 
órgão gerenciador.  
 
1 4 .    DAS ALTE RAÇÕES DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS  
 
1 4 .1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas 
na Lei nº 8.666/93 e no Decreto nº 7.892/2013 e 8.250/2014 , 8.250/2014  e 9.488/2018 . 
14 .2 Os preços registra dos  na Ata de Re gistro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo com 
a condição de restabelecer o equilíbrio econômico - financeiro, mediante requerimento e 
justificativa expressos do Fornecedor e comprovação documental, decorrência de eventual 
redução dos  preços pratica dos no mercado ou de fato que eleve o custo dos  bens registra dos , 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, observadas às 
disposições contidas na al²nea ñdò do inciso II do caput  do art. 65 da Lei n º  8.666, de 1993 . 
 
1 4 .3 O gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos  preços de 
mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registra dos  na ata.  
 

 
14 .4 Quando o preço registrado tornar -se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos  
preços aos valores pratica dos  pelo mercado.  
 
14 .4.1 Os fornecedores que n ão aceitarem reduzir seus preços aos valores pratica dos  pelo 

mercado serão libera dos  do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.  
 
14 .4.2 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original.  
 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
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14 .5 Serão considera dos  compatíveis com os de mercado os preços registra dos  que forem 
iguais ou inferiores a média daqueles apura dos  pelo Departamento de compras do Município de 
Conceição do Araguaia , por intermédio do órgão gere nciador da ata de registro de preços.  
 
14 .6 Se ocorrer do preço de mercado tornar -se superior aos preços registra dos e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:  
 
a)  Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicaç ão ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos  
motivos e comprovantes apresenta dos ; e  
b)  Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.  
 
14 .7 Não havendo êxito nas nego ciações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa.  

 
14 .8 O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgão 
geren ciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o fornecedor:  
a)  Descumprir as condições da ata de registro de preços;  
b)  Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração , sem justificativa aceit ável;  
c)  Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
pratica dos  no mercado;  
d)  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993 , 
ou no art. 7 º  da Lei n º  10.520, de 2002 . 
 
14 .9 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorre nte 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprova dos  e justifica dos :  
a)  Por razão de interesse público; ou  
b)  A pedido do fornecedor.  
 
1 5  -  DO PROCEDIMENTO:  
 

1 5 .1  -  Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada  para recebimento das  propostas, os 
interessa dos  poderão solicitar por escrito, esclarecimentos,  providências ou impugnar o ato 
convocatório do Pregão.  
1 5 .2  -  No dia, hora e local, designa dos  neste edital, será realizada sessão pública  para 
recebimento das  propostas e da documentação de habilitação, devendo o  interessado ou seu 
representante legal proceder ao respectivo credenciamento,  nos termos do subitem 3.1.  

1 5 .3  -  Feito o credenciamento das licitantes e na presença delas e demais  presentes à Sessão 
Pública do Pregão, a Pregoeira , receberá os envelopes nº. 01  -  Proposta e nº. 02 -  
Documentação e procederá a abertura do envelope contendo  a proposta e classificará o autor 
da proposta , aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos  e superio res 
em até 10% (dez por cento),  relativamente à de menor valor . 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/L8666cons.htm#art87iii
http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/2002/L10520.htm#art7
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1 5 .4  -  Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de  preços nas 
condições definidas no subitem 1 4.6, a Pregoeira classificará as  melhores propostas 
subseqüentes, até o má ximo de três, para que seus autores  participem dos  lances verbais, 
quaisquer que sejam os preços ofereci dos  nas  propostas escritas.  
1 5 .5  -  Será dado início a etapa de apresentação de lances verbais pelos  proponentes, que 
deverão ser formula dos  de forma suc essiva, em valores  distintos e decrescentes.  
  
1 5 .5.1  -  Os lances serão realiza dos  pelo MENOR PREÇO POR ITEM . 
1 5 .6  -  A Pregoeira convidará, individualmente, as licitantes classificadas, de forma  seqüencial, 
a apresentar lances verbais, a partir do autor da  proposta classificada  de menor preço e as 
demais, em ordem crescente . Em caso de  empate entre duas ou mais propostas e, não 
havendo mais lances de maior valor,  será realizado o sorteio.  
1 5 .7  -  Não poderá haver desistência dos  lances já oferta dos , sujeitan do-se a  licitante 
desistente às penalidades constantes do art. 7° da Lei nº. 10.520, de  17/07/2002.  
1 5 .8. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira , implicará a 

exclusão da licitante da etapa de lances verbais e na  manutençã o do último preço apresentado 
pela licitante, para efeito de posterior  ordenação das propostas.  
1 5 .9  -  Caso não se realize lance verbal, será  verificado  a conformidade entre a  proposta 
escrita de m enor  valor  e o valor estimado para a contratação.  
1 5 .9.1  -  Em havendo apenas uma oferta e desde que atenda a to dos  os termos do  edital e seu 
preço seja compatível com os pratica dos  no mercado, esta poderá ser  aceita, devendo A 
Pregoeira  negociar para que seja obtido o preço melhor.  
1 5 .10  -  Declarada encerrada a e tapa competitiva e ordenadas às propostas, a Pregoeira  
examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e  valor, decidindo 
motivadamente a respeito.  
1 5 .11  -  Sendo aceitável a proposta de m enor valor  será aberta  o envelope  contendo a 
documentação de habilitação da licitante que a tiver formulado, para  confirmação das suas 
condições habilita tórias . 
1 5 .12 Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a(s) licitante(s)  será (ao) 
declarada vencedora, sendo - lhe adjudicado o obj eto do certame.  
1 5 .13  -  Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências  habilita tórias , 
A Pregoeira  examinará as ofertas subseqüentes verificando a sua  aceitabilidade e procedendo 
à habilitação do proponente, na ordem de  classific ação, e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma proposta que  atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada 

vencedora e a ela  adjudicada o fornecimento dos  produtos.  
1 5 .14  -  Nas situações previstas nos subitens 12.11 e 12.13, A Pregoeira pode rá  negociar 
diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor.  
1 5 .15  -  Todos  os documentos serão coloca dos  à disposição dos presentes para  livre exame e 
rubrica.  
1 5 .16  -  Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e  mot ivadamente 

a intenção de recorrer, cuja síntese será lavrada em ata, sendo  concedido o prazo de 03 (três) 
dias úteis para a apresentação das razões do  recurso, ficando as demais licitantes, desde logo, 
intima dos  para apresentar  contra - razões em igual númer o de dias, que começarão a correr do 
término do  prazo do recorrente, sendo -lhes assegurada vista imediata dos  autos.  
1 5 .16  -  O recurso contra a decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo.  
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1 5 .18  -  Decidi dos  os possíveis recursos e constatada a regulari dade dos  atos  procedimentais, 
a autoridade competente adjudicará e homologará o objeto à  licitante vencedora do certame.  
1 5 .19  -  Caso, excepcionalmente, seja suspensa ou encerrada a sessão antes de  cumpridas 
todas as fases preestabelecidas, os envelopes, l acra dos  e devidamente  rubrica dos pela 
Pregoeira  e pelos  representantes credencia dos , ficarão sob a  guarda d a Pregoeira , sendo 
exibi dos  aos licitantes na reabertura da sessão ou na  nova sessão previamente marcada para 
prosseguimento dos  trabalhos.  
1 6  -  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
1 6 .1  -  As despesas decorrentes da aquisição dos  produtos, objeto desta  licitação, correrão por 
conta da s dotações orçamentárias  dos órgãos participantes deste processo licitatório . 
1 6 .2  -  As normas disciplinadoras da licitação serão sem pre interpretadas em favor  da 
ampliação da disputa entre as interessadas, desde que não comprometam o  interesse da 
Administração , a finalidade e a segurança da contratação.  
1 6 .3  -  A apresentação da proposta pela licitante  implica  aceitação deste edital,  bem como das 
normas legais que regem a matéria e, se porventura a licitante for  declarada vencedora, ao 

cumprimento de todas as disposições contidas nesta  licitação.  
1 6 .4  -  Uma vez iniciada a sessão, após o credenciamento não serão admitidas à  licitação as 
participantes retardatárias.  
1 6 .5  -  Da sessão de abertura dos  envelopes, lavrar -se-á ata circunstanciada, na  qual se 
mencionará tudo o que ocorrer no ato. A ata será assinada pela Pregoeira , pela equipe de 
apoio e pelos  representantes credencia dos . 
1 6 .6  -  Só terão direito a usar a palavra, rubricar a documentação e as propostas,  apresentar 
reclamações ou recursos e assinar atas, as licitantes ou seus  representantes credencia dos , A 
Pregoeira  e a equipe de apoio.  
1 6 .7  -  Os envelopes contendo a documentação hab ilitatórias  das licitantes  classificadas para a 
fase de lance permanecerão em poder da Pregoeira durante o  prazo de 30 (trinta) dias 
conta dos  da apresentação das propostas. Se os mesmos  não forem retira dos  no prazo de até 
10 (dez) dias, após aquele prazo o s envelopes serão inutiliza dos . 
1 6 .8  -  Servidores Municipais, assim considera dos  aqueles do artigo 84, "caput" e  parágrafo 
1º, da Lei nº. 8.666/93, estão impedi dos  de participar deste certame  licitatório, (tanto como 
membro da diretoria da empresa ou como do quadro de  funcionários desta), por determinação 
do artigo 9º., inciso III, da Lei nº. 8.666/93.  
1 6 - 9 -  Todos  os documentos deverão ser apresenta dos , se possível, em folha tamanha  A4.  
1 6 .10 -O processo licitatório encontra -se à disposição dos  interessa dos na Comissão de 

Licitação  da Prefeitura  Municipal , no  horário das 07h às 11h e 13h às 17h , de segunda a  sexta -
feira,  quando dias úteis.  
1 6 .11 -Fazem parte integrante deste Edital:  
¶ Anexo I: Termo de Referência;  
¶ Anexo II: Modelo de Credenciamento;  
¶ Anexo III: Modelo de declaração de elaboração independente de proposta  

¶ Anexo IV: Formulário Padrão para Preenchimento da Proposta de Preço;  
¶ Anexo V: Declaração (cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII da CF);  
¶ Anexo VI: Declaração de Idoneidade;  
¶ Anexo VII ï Declaração  de que cumpre plenamente as exigências de  
Habilitação  
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                    Anexo  VIII  Declaração do próprio licitante  
                   Anexo IX -  Modelo de Declaração de Responsabilidades  
                   Anexo X ï Declaração de micro empreendedor  
                   Anexo XI -  Informações para Formalização do Contrato  

 Anexo XII -  modelo de declaração de disponibilidade de instalações,  aparelhamento  
e pessoal  

 
                   Anexo XII I  ï Minuta da Ata de Registro de Preço  
                  Anexo XIV -Minuta do contrato  
1 6 .1 2 -  A presente contratação reger -se-á pela Lei 8.666/93, e suas alterações, Lei   nº 
10.520/02  os quais, juntamente com normas de  direito público, resolverão os casos omissos.  

 
Conceição do Araguaia -  PA, 16  de FEVEREIRO de 2022 . 

 

Helo isa Mendes Sousa Francisco  
Presidente da Comissão de Licitações  
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TERMO DE REFERENCIA  

ANEXO I  

IMPLANTAÇÃO DE PONTES DE CONCRETO ARMADO NA ZONA RURAL DE 

CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA -PARÁ. 

 

LOCALIZAÇÃO DE JAZIDAS ï 1 

 
 

LOCALIZAÇÃO DE JAZIDASï 2 
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1. OBJETO: 

1.1 AQUISIÇÃO DE MATERIAL PARA IMPLANTAÇÃO DE 40 PONTES EM 

CONCRETO ARMADO TOTALIZANDO 420M NOMUNICÍPI O DE CONCEIÇÃO 

DO ARAGUAIA -PARÁ, CONFORME CONVÊNIO Nº 031/2021/SETRAN, 

PROJETO BÁSICO E DEMAIS  ANEXOS, de acordo com as condições e especificações. 

2. JUSTIFICATIVA:  

2.1 Constitui objeto deste Termo, a aquisição de materiais para Implantação de Pontes em 

concreto armado na zona rural no Município de Conceição do Araguaia-Pará. A execução 

dessas obras encontra justificativa consistente na necessidade de se restaurar a infraestrutura 

básica danificada, oferecendo conforto e condições de trafegabilidade à população residente 

na zona rural do Município. As pontes existentes são obras de arte especiais de ligação das 

vicinais entre a Sede do Município e as Zonas Rurais, além de ser importante na via de 

escoamento de produção agropecuária e via de acesso a várias fazendas e projetos de 

assentamento e que atualmente encontra-se em estado precário de manutenção, e estado 

avançado de degradação.  
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As más condições das pontes existentes também afetam as comunidades rurais que delas 

dependem como ligação para áreas com maiores condições de infraestrutura e de serviços de 

educação e de saúde. Impedindo o acesso de transporte escolar, ambulâncias etc, e impacta 

fortemente o setor agrícola que diante das inadequadas condições das mesmas, tem 

dificuldades de escoamento da produção, resultando na dificuldade de transporte das 

mercadorias ou mesmo na perda da produção em casos mais graves de interrupção da ponte, 

fator que impacta a economia do município.  

A dificuldade de obtenção de madeira, e alto custo das mesmas dificultam a manutenção, 

uma vez que, a região não possui área de extração de madeira de boa qualidade para 

construção de pontes.  

No caso presente as áreas são carentes de infraestrutura e a assistência técnica e social é 

incipiente, o que se torna um forte motivo para o êxodo rural em direção aos grandes centros 

urbanos. Um dos problemas mais graves nos assentamentos diz respeito à falta de 

manutenção das pontes que possa permitir efetivamente o acesso, o transporte escolar e o 

escoamento da produção. 

Diante dessa situação o Poder Público precisa intervir para garantir uma ação mais célere e 

de forma definitiva que atenda aos atingidos pela má conservação das pontes auxiliando-os 

na superação das dificuldades delas decorrentes. 

Um dos problemas mais graves nos assentamentos diz respeito à falta de manutenção das 

pontes que possa permitir efetivamente o acesso, o transporte escolar e o escoamento da 

produção. 

A execução dessas obras encontra justificativa consistente na necessidade de se restaurar a 

infraestrutura básica danificada oferecendo conforto e condições de trafegabilidade à 

população residente na zona rural do município, de acordo com as especificações, projetos 

básicos e demais anexos relacionados neste Termo de Referência. via  procedimento 

Licitatório nos termos da Lei Nº 8.666/93. Lei Nº 10.520/2002 e Decreto 3.555/2000. 

3. PROJETO BÁSICO ï PONTES. 

Implantação de Pontes de Concreto Armado na Zona Rural. 

Conceição do Araguaia / PA 

 

3.1 Com base nos fundamentos no art. 7o da Lei nº 8.666 de 21.06.93 e suas alterações 

posteriores, este projeto básico visa fornecer elementos e subsídios que possibilitem 

viabilizar as obras de Implantação de Pontes de Concreto Armado, nas estradas da Zona 

Rural como abaixo relacionados, localizados no município de Conceição do Araguaia, no 

Estado do Pará. A aquisição de materiais para construção dessa obra serão executadas em 

conformidade com a metodologia e especificações anexas, em consonância com as Normas 

Técnicas Brasileiras vigentes. Com a execução dessas obras, vislumbra-se melhorar as 
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condições de trafegabilidade na Zona Rural do Município. As obras, objeto do projeto 

básico, serão executadas com recursos próprios do Tesouro do Estado e Contrapartida do 

Município de Conceição do Araguaia - PA, visando otimizar e agilizar a utilização dos 

recursos públicos. 

 

3.2 A descrição detalhada da execução da obra encontra-se descrita no memorial descritivo, na 

planilha de orçamento discriminativo, cronograma físico financeiro e nos projetos básicos. 

 

4. METAS A SEREM ATINGIDAS.  

 

4.1 Ao final do convênio pretende-se a execução da obra de construção de 40 (quarenta) pontes 

de concreto armado na Zona Rural. A aquisição dos materiais para Implantação de forma 

definitiva de Obras de infraestrutura na Zona Rural do Município de Conceição do Araguaia 

ï PA, consiste em construir 21 pontes de 7,0mt, 18 pontes de 14,0mt e 01 ponte de 21,0mt, 

ambas com 5,00mt de largura, por trechos nas seguintes localidades. 

 

4.2 TRECHO ï 1. 

TRECHO - 1 

ITEM  
NOME/PONTE 

CÓRREGO 
REGIÃO  QUAN 

COMPR. 

(metro) 

LARGURA (

metro) 

01 MARAJÁ ALACILANDIA  01 14mt 5mt 

02 COOPVAG ALACILANDIA  01 7mt 5mt 

03 GROTÃO ALACILANDIA  01 14mt 5mt 

04 COTÃO ALACILANDIA  01 7mt 5mt 

05 MASSIMAR INDIAPORÃ 01 14mt 5mt 

06 
SANTA 

TEREZA -01 
INDIAPORÃ 01 14mt 5mt 

07 
SANTA 

TEREZA - 02 
INDIAPORÃ 01 14mt 5mt 

08 
SANTA 

HELENA 

CAMPOS 

ALTOS 
01 14mt 5mt 

09 RICARDINHO PALMEIRINHA 01 7mt 5mt 

10 ROMEU LIMA 
PEDRA DE 

AMOLAR 
01 14mt 5mt 

4.3 TRECHO ï 2. 

 TRECHO - 2 
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ITEM  
NOME/PONTE 

CÓRREGO 
REGIÃO  QUAN 

COMPR. 

(metro) 

LARGURA (

metro) 

11 
LADEIRA DO 

TATUZÃO 
TATUZÃO 01 7mt 5mt 

12 CARLINHOS PECOSA 01 7mt 5mt 

13 
FAZ. 

SERTANEJA 
PECOSA 01 7mt 5mt 

14 
50 

ALQUEIRES 

LOTE 4 

JONCON 
01 7mt 5mt 

15 RAIMUNDO 
LOTE 4 

JONCON 
01 7mt 5mt 

16 PERIMAR MENINA MOÇA 01 14mt 5mt 

17 

PORT. 

MANOEL 

VALENTE 

NAZARÉ LOTE 

16 
01 14mt 5mt 

18 COLORADO 
LOTE 27 

COLORADO 
01 7mt 5mt 

19 SÃO LUIZ 
SAÍDA DA 

GIOVAMIRA  
01 14mt 5mt 

20 GIOVAMIRA  
DEPOIS DA 

GIOVAMIRA  
01 14mt 5mt 

4.4 TRECHO ï 3. 

TRECHO - 3 

ITEM  NOME/PONTE 

CÓRREGO 

REGIÃO  QUAN 

PONTE 

COMPR. 

(metro) 

LARGURA

(metro) 

21 
SÍTIO DA 

VOVÔ 
PECOSA 01 7mt 5mt 

22 JACUTINGA JACUTINGA 01 7mt 5mt 

23 CLÁUDIO CANARANA 01 14mt 5mt 

24 OURO CANARANA 01 21mt 5mt 

25 SÃO JOSÉ ALACILANDIA  01 14mt 5mt 

26 
ALEXANDRI

NO 
ALACILANDIA  01 14mt 5mt 

27 JURANDIR SÃO DOMINGOS 01 7mt 5mt 

28 
MANOEL 

ZUZA 
LOTE 19 JONCON 01 14mt 5mt 

29 ESTR. BRADESCO 01 7mt 5mt 
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GENIPAPO 

DOS CAMPOS 

30 TABOCÃO LOTE 28 NAZARÉ 01 14mt 5mt 

4.5 TRECHO ï 4. 

TRECHO - 4 

ITEM  
NOME/PONTE 

CÓRREGO 
REGIÃO  QUAN 

COMPR. 

(metro) 
LARGURA (metro) 

31 

SÃO 

DOMINGOS 

FILHO 

SÃO 

DOMINGOS 
01 7mt 5mt 

32 PORTEIRA LOTE 17 01 14mt 5mt 

33 VICINAL 36 BRADESCO 01 7mt 5mt 

34 EST. CEARÁ BRADESCO 01 7mt 5mt 

35 VICINAL 10 BRADESCO 01 7mt 5mt 

36 VICINAL 34 BRADESCO 01 7mt 5mt 

37 
TIÃO 

PACHECO 
AÇAIZAL  01 14mt 5mt 

38 EST. LOTE 5 
JONCON 

LOTE 5 
01 7mt 5mt 

39 EST. LOTE 5 
JONCON 

LOTE 5 
01 7mt 5mt 

40 AGROVILA CANARANA 01 7mt 5mt 

TOTAL  420mt 5mt 

 

5. CLASSIFICAÇÃO.  

 

5.1 As pontes podem ser classificadas segundo vários critérios; os mais importantes são os 

seguintes:  

ü Material da superestrutura;  

ü Comprimento;  

ü Natureza do tráfego;  

ü Desenvolvimento planimétrico; 

ü Desenvolvimento altimétrico;  

ü Sistema estrutural da superestrutura;  

ü Seção transversal;  

ü Posição do tabuleiro;  
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ü Processo de execução. 

 

 Apresenta-se a seguir a classificação das pontes segundo cada um dos critérios 

relacionados.  

 

Destaca-se que com esta apresentação visa-se também ampliar a relação dos termos técnicos 

empregados no projeto e na construção das pontes.  

 

6. MATERIAL DA SUPERESTRUTURA .  

 

6.1 As pontes se classificam segundo o material da superestrutura em:  

 

ü De madeira;  

ü De alvenaria  

ü De concreto simples;  

ü De concreto armado;  

ü De concreto protendido;  

ü De aço; 

ü Mistas (concreto e aço).  

Na infraestrutura das pontes emprega-se normalmente o concreto armado, portanto não 

será feita a classificação segundo o material da infraestrutura. 

7. DO PRAZO DE EXECUÇÃO DAS OBRAS.  

 

7.1 Para a realização completa das obras objeto deste Projeto Básico, estima-se o prazo de 

execução em 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias corridos. O prazo de vigência será o 

prazo de execução adicionado em mais 45 (quarenta e cinco) dias corridos para realização 

dos procedimentos licitatórios, que serão contados a partir da Publicação do Edital. 

 

8. PLANILHA DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS.  

ITEM  QUAN UND DESCRIÇÃO 

01 7.197,00 VR AÇO CA-50, 12,5 MM OU 16,0 MM, VERGALHÃO. 

02 15.00,00 MT 
TABUA DE MADEIRA NAO APARELHADA *2,5 X 30* 

CM, CEDRINHO OU EQUIVALENTE DA REGIÃO. 

03 8.518,00 VR AÇO CA-50, 8,0 MM, VERGALHÃO. 
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04 1.972,16 VR AÇO CA-50, 10,0 MM, VERGALHÃO. 

05 15.574,00 SC CIMENTO PORTLAND COMPOSTO CP II-32 OU CP IV- 

06 869 M³ 
PEDRA BRITADA N. 1 (9,5 a 19 MM) POSTO 

PEDREIRA/FORNECEDOR, SEM FRETE. 

07 34.925,30 MT 

SARRAFO DE MADEIRA NAO APARELHADA *2,5 X 

7,5* CM (1 X 3 ") PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE 

DA REGIAO. 

08 2.867,33 KG 
ARAME RECOZIDO 16 BWG, D = 1,65 MM (0,016 

KG/M) OU 18 BWG, D = 1,25 MM (0,01 KG/M). 

09 720 UND 

APARELHO DE APOIO DE NEOPRENE FRETADO, 60 

X 45 X 7,6 CM, COM FRETAGEM DE AÇO DE 4 MM 

INTERCALADAS COM ELASTOMERO DE 11 MM E 

REVESTIMENTO FINAL COM ELASTOMERO DE 6 

MM. 

10 1.996,81 UND 

CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA 

PARA FORMA DE CONCRETO, DE *2,2 X 1,1* M, E = 

17 MM. 

11 1.062,12 KG 
PREGO DE AÇO POLIDO COM CABECA 17 X 21 (2 X 

11). 

12 240 M² 
PLACA DE OBRA (PARA CONSTRUCAO CIVIL) EM 

CHAPA GALVANIZADA *N. 22*, DE *2,0 X 1,125* M 

13 40.238 UND 

ESPAÇADOR / DISTANCIADOR CIRCULAR COM 

ENTRADA LATERAL, EM PLASTICO, PARA 

VERGALHAO *4,2 A 12,5* MM, COBRIMENTO 20 MM. 

14 78,12 MT 

VIGA DE ESCORAMENTO H20, DE MADEIRA, PESO 

DE 5,00 A 5,20 KG/M, COM EXTREMIDADES 

PLASTICAS. 

15 215 UND 

CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA 

PARA FORMA DE CONCRETO, DE *2,2 X 1,1* M, E = 6 

MM. 

16 523,50 MT 

PONTALETE DE MADEIRA NAO APARELHADA *7,5 

X 7,5* CM (3 X 3 ") PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE 

DA REGIÃO. 

17 259,80 MT 

PEÇA DE MADEIRA NAO APARELHADA *7,5 X 7,5* 

CM (3 X 3 ") MACARANDUBA, ANGELIM OU 

EQUIVALENTE DA REGIÃO. 

18 160,23 MT 
TABUA DE MADEIRA APARELHADA *2,5 X 30* CM, 

MACARANDUBA, ANGELIM OU EQUIVALENTE DA 
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REGIÃO. 

19 61 KG 
ARAME GALVANIZADO 16 BWG, 1,65MM (0,0166 

KG/M). 

20 70,50 MT 
TABUA DE MADEIRA NAO APARELHADA *2,5 X 20* 

CM, CEDRINHO OU EQUIVALENTE DA REGIÃO. 

21 55 KG 
PREGO DE AÇO POLIDO COM CABECA DUPLA 17 X 

27 (2 1/2 X 11). 

22 15 UND 

CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA RESINADA 

PARA FORMA DE CONCRETO, DE *2,2 X 1,1* M, E = 

10 MM. 

23 15 KG 
PREGO DE AÇO POLIDO COM CABECA 15 X 18 (1 1/2 

X 13). 

24 16,50 MT 

VIGA DE MADEIRA NAO APARELHADA 6 X 12 CM, 

MACARANDUBA, ANGELIM OU EQUIVALENTE DA 

REGIÃO. 

25 92,70 MT 

CAIBRO DE MADEIRA NAO APARELHADA 5 X 5 CM 

(2 X 2 ") PINUS, MISTA OU EQUIVALENTE DA 

REGIÃO. 

26 14 KG 
PREGO DE AÇO POLIDO COM CABECA 17 X 24 (2 1/4 

X 11). 

27 50,40 MT 

SARRAFO DE MADEIRA NAO APARELHADA *2,5 X 

7* CM, MACARANDUBA, ANGELIM OU 

EQUIVALENTE DA REGIÃO. 

28 11 KG 
PREGO DE AÇO POLIDO COM CABECA 15 X 15 (1 1/4 

X 13). 

29 260 LT 

DESMOLDANTE PROTETOR PARA FORMAS DE 

MADEIRA, DE BASE OLEOSA EMULSIONADA EM 

ÁGUA. 

30 33 UND 

PARAFUSO ZINCADO ROSCA SOBERBA, CABECA 

SEXTAVADA, 5/16 " X 250 MM, PARA FIXACAO DE 

TELHA EM MADEIRA.  

31 20 KG 
PREGO DE AÇO POLIDO COM CABECA 18 X 30 (2 3/4 

X 10) 

32 22 KG 
PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 18 X 27 (2 1/2 

X 10). 

33 30 MT 

CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, 

ISOLACAO EM PVC/A, ANTICHAMA BWF-B, 1 

CONDUTOR, 450/750 V, SECAO NOMINAL 2,5 MM2 
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34 16 MT 
ELETRODUTO DE PVC RIGIDO ROSCAVEL DE 1/2 ", 

SEM LUVA. 

35 36 MT 

CABO DE COBRE, FLEXIVEL, CLASSE 4 OU 5, 

ISOLACAO EM PVC/A, ANTICHAMA BWF-B, 1 

CONDUTOR, 450/750 V, SECAO NOMINAL 1,5 MM2. 

36 09 UND 
DISJUNTOR TIPO NEMA, MONOPOLAR 35 ATE 50 A, 

TENSAO MAXIMA DE 240V. 

37 03 UND TOMADA 2P+T 10A, 250V  (APENAS MODULO) 

38 02 KG 
PREGO DE AÇO POLIDO COM CABECA 22 X 48  

(4 1/4 X 5). 

39 28 UND 
LAMPADA FLUORESCENTE COMPACTA 2U 

BRANCA 15 W, BASE E27 (127/220 V). 

40 38 UND 

ABRAÇADEIRA EM AÇO PARA AMARRAÇAO DE 

ELETRODUTOS, TIPO D, COM 1/2" E PARAFUSO DE 

FIXACÃO. 

41 08 UND 
INTERRUPTOR SIMPLES 10A, 250V (APENAS 

MÓDULO). 

42 05 UND 
FITA ISOLANTE ADESIVA ANTICHAMA, USO ATE 

750 V, EM ROLO DE 19 MM X 5 M. 

 

9. RELATÓRIO FOTOGRÁFICO DAS LOCALIDADES DAS PONTES A SEREM 

IMPLANTADAS.  

 

PONTE 1- CORREGO MARAJÁ - ALACILÂNDIA.  
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653540; 9095384 

 
PONTE 2- PONTE COOPVAG - ALACILÂNDIA.  
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6549

80; 9098804 

PONTE 3- CORREGO GROTÃO - ALACILÂNDIA.  
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1; 9105705 

PONTE 4- PONTE DO COTÃO - ALACILÂNDIA.  
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656950; 

9110209 

PONTE 5- PONTE MASSIMAR - ALACILÂNDIA.  
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PONTE 6- PONTE 1 SANTA TEREZA ï INDIAPORÃ. 
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658667; 

9116317 

PONTE 7- PONTE 2 SANTA TEREZA - INDIAPORÃ. 


